
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.530 - SC (2016/0025106-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARCOS LUIZ NUSS 
ADVOGADO : ANDERSON PETRUSCHKY 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
TEMPO ESPECIAL. EPI. NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. RUÍDO. LIMITE DE 90 DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 
18.11.2003. DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
1. "É assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao empregado 
Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao 
benefício de aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo ser 
apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade por meio de 
perícia técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o uso 
permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. É incabível, em sede 
de recurso especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a eliminação ou 
neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ." (STJ, AgRg no 
AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
25/10/2013).
2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço 
para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, 
conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, 
não sendo possível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o 
patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). 
Precedentes do STJ.
3. In casu, ciente de que o Tribunal de origem reconheceu que o recorrido ficou 
exposto a ruídos em nível aproximado de 89,70 dB, não pode ser considerado 
como especial o período compreendido entre 6/3/1997 e 17/11/2003.
4. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 17 de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0025106-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.580.530 / SC

Números Origem:  50013976020114047215  SC-50013976020114047215

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MARCOS LUIZ NUSS
ADVOGADO : ANDERSON PETRUSCHKY

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.530 - SC (2016/0025106-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARCOS LUIZ NUSS 
ADVOGADO : ANDERSON PETRUSCHKY 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região  assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL 
EM COMUM. CONCESSÃO.

1. É obrigatório o reexame de sentença ilíquida - ou se a 
condenação for de valor certo (líquido) e superior a sessenta (60) salários 
mínimos - proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios 
e as respectivas autarquias e fundações de direito público, consoante decisão 
proferida pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n.º 1101727/PR, em 04-11-09.

2. Uma vez exercida atividade enquadrável como especial, sob a 
égide da legislação que a ampara, o segurado adquire o direito ao reconhecimento 
como tal e ao acréscimo decorrente da sua conversão em comum.

3. É possível o enquadramento como especial da atividade 
prestada sob exposição a ruído superior a 80 dB até 05.03.1997, em face da 
vigência concomitante dos Decretos 53.831/64 (código 1.1.6) e 83.080/79 (código 
1.1.5 do anexo I). A partir dessa data o nível de ruído deve ser superior a 90 dB, 
e a partir de 19.11.2003 deve ser superior a 85 dB para possibilitar o 
enquadramento como atividade especial.

4. Devido à eficácia mandamental dos provimentos fundados no 
art. 461 do CPC e à desnecessidade de requerimento expresso da parte autora, 
impõe-se o cumprimento imediato do acórdão para a implantação do benefício 
concedido. Precedente da 3ª Seção desta Corte (QUOAC 2002.71.00.050349-7, 
Relator Des. Federal Celso Kipper, D.E. 01/10/2007)

Os Embargos de Declaração foram parcialmente providos apenas para fins de 

prequestionamento (fl. 195, e-STJ).

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999; aos arts. 57, §§ 3º e 4º, e 58 da Lei 8.213/1991. Alega:
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O acórdão recorrido divergiu da jurisprudência do STJ no que se 
refere ao quarto período desse quadro (5/3/1997 a 18/11/2003), merecendo ser 
reformado.

O erro do acórdão recorrido consiste em aplicar retroativamente o 
Dec. 4.882/2003, que reduziu a 85 dB o grau de ruído considerado apto à 
contagem especial do tempo de serviço.

Ora, totalmente pacífico que a lei tem apenas eficácia imediata 
(LICC art. 6 o ), não sendo normal a sua retroação a suportes fáticos já 
verificado

Contrarrazões às fls. 266-273, e-STJ.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.530 - SC (2016/0025106-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.2.2016.

A irresignação merece parcial  acolhida.

O fornecimento ao empregado de Equipamento de Proteção Individual (EPI) 

não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo 

especial, devendo este ser apreciado caso a caso. 

Dessarte, é incabível, em Recurso Especial, a análise da eficácia do EPI para 

determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
INAPLICABILIDADE. APOSENTADORIA ESPECIAL. EQUIPAMENTO 
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI). COMPROVAÇÃO DA 
NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. INVERSÃO DO JULGADO. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

(...)
II."É assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao 

empregado Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o 
direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo 
ser apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade por meio de 
perícia técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o uso 
permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. É incabível, em sede 
de recurso especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a eliminação ou 
neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ"(STJ, AgRg no 
AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/10/2013). 

III. No caso em apreciação, o acórdão recorrido concluiu que 
inexiste prova de que o fornecimento e/ou uso de equipamento de proteção 
individual tinham neutralizado ou reduzido os efeitos nocivos da insalubridade, não 
restando elidida, pois, a natureza especial da atividade. 

IV. A inversão do julgado, a fim de aferir a eficácia dos 
equipamentos de proteção, individual, para o fim de eliminar ou neutralizar a 
insalubridade, afastando a contagem do tempo de serviço especial, demandaria 
incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor do 
enunciado sumular 7/STJ.
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V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 381.554/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 3/4/2014).

No mais, assim consignou o Tribunal a quo:

c) Períodos de 06-03-1997 a 17-11-2003 e de 01-01-2004 a 
24-07-2008 - laborados junto à empresa Cia Industrial Schlosser S/A

Conforme se depreende das informações prestadas pela 
empregadora no formulário PPP encartado ao feito, o postulante laborou durante 
o período supracitado com exposição contínua ao agente nocivo ruído, com nível 
de intensidade sempre superior a equivalente a 89,70 dB (A).

(...)
Assim, reconheço a especialidade das atividades acima referidas 

com enquadramento no item 2.0.1 do Decreto 3.048/99, com redação dada 
Decreto 4.882/03 (ruído superior a 85 dB).

Ciente disso, destaco que o STJ sedimentou o entendimento de que  a 

configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor. Nesse 

sentido: REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 

24/10/2012, DJe 19/12/2012.

 Sendo assim, consigno que o limite de tolerância para configuração da 

especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 

6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 

3.048/1999, não sendo possível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o 

patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC).

Cito ementa de julgamento realizado pela Primeira Seção desta Corte, 

oportunidade em que se debateu sobre caso análogo ao dos autos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA 
REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 
DESAFETAÇÃO DO PRESENTE CASO. PREVIDENCIÁRIO. REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. 
LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 
4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO.
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1. Considerando que o Recurso Especial 1.398.260/PR apresenta 
fundamentos suficientes para figurar como representativo da presente 
controvérsia, este recurso deixa de se submeter ao rito do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 8/2008.

2. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o 
tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa 
mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, 
DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC.

3. O limite de tolerância para configuração da especialidade do 
tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 
18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 
3.048/1999, não sendo possível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que 
reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB 
(ex-LICC). Precedentes do STJ.

4. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço especial 
implica indeferimento do pedido de aposentadoria especial por falta de tempo de 
serviço.

5. Recurso Especial provido.
(REsp 1401619/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 05/12/2014) 

In casu, ciente de que o Tribunal de origem reconheceu que o recorrido ficou 

exposto a ruídos em nível aproximado de 89,70 dB, não pode ser considerado como especial 

o período compreendido entre 06/03/1997 e 17/11/2003.

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial nos 

termos da fundamentação supra.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0025106-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.580.530 / SC

Números Origem:  50013976020114047215  SC-50013976020114047215

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MARCOS LUIZ NUSS
ADVOGADO : ANDERSON PETRUSCHKY

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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